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Especial |Amazônia legal

InfraestruturaQuestão deve ser
equacionada no próximo governo

Isolamento
encarecea
logística

Fonte: Mapa Multimodal do Ministério dos Transportes

Corredores
Infraestrutura logística na Amazônia Legal

Ligação

BR-163

Cuibá-Santarém Manaus-Porto Velho Jataí (GO)-Redenção (PA)

3.754 km

Pavimentada nas
extremidades; trecho de
600 km sem
pavimentação tomado
pela floresta trafegável
por veículo 4x4

Pavimentada, com
trecho em pavimentação
entre Alô Brasil e
Confessa (MT); trecho
projetado entre
Redenção e Altamira

Pavimentada; trechos
duplicados próximos a
Cuiabá e a Porto Velho;
trecho em pavimentação
entre Manuel Urbano e
Feijó (AC)

Pavimentada, com
trechos em
pavimentação entre a
divisa de Tocantins e
Itapiranga (PA), entre
Itapiranga e Anapu (PA)
e entre Belo Monte e
Altamira (PA); trechos
sem pavimentação entre
Altamira e Lábrea;
trecho projetado de
Lábrea a Benjamin
Constant (AC), na
fronteira com Peru
e Bolívia.

Travessia do rio
Amazonas;
entroncamento com
BR-364 e BR-230

Travessia do rio Xingu;
entroncamento com a
BR-262

Entroncamento com
BR-319, BR-365, BR-282,
BR-070, BR-153, BR-174;
passa por Cuiabá, Porto
Velho e Rio Branco

BR-101, BR-405,
BR-010, BR-226, BR-153,
BR-155, BR-163, BR-319

BR-319 BR-158

Asfaltada (concluída
em 2013)

Portos do Sul do Pará:
Miritituboa (município
de Itaituba) e
Santarém,
entroncamento com
BR-230

Situação

Conexões

São Simão (GO) a Mâncio Lima
e Cruzeiro do Sul (AC)

1.380 km884 km1.780 kmExtensão

BR-364 BR-230 (Transamazônica)

Passos Bons (MA)
a Lábrea (AM)

4.977 km

Hidrovias

Rodovias

1.060 km

Tabatinga, Tefé, Coari
e Manacapuru

PA-252 e PA-256 Miracema do
Tocantins, Estreito

Aruanã, Conceição do
Araguaia, Xambioá

Hidrovia
do Madeira

Hidrovia
do Solimões

Extensão
navegável

Largura
média

Conexões BR-319; BR-364;
BR-230
(Transamazônica)

1.000 m

1.630 km

1.210 m

Hidrovia do
Amazonas

1.646 km (entre
Belém e Manaus)

2.000 m

Belém, Santarém,
Parintins e Manaus;
BR-369

Hidrovia
Guamá - Capim

756 km

1.100m (Guamá)
e 300m (Capim)

Hidrovia
do Tocantins

420 km

n/d

Hidrovia
do Araguaia

1.230 km

n/d

EduardoBelo
Para oValor, de SãoPaulo

A logística na Amazônia é uma
questão ainda sem solução e que
só deve começar a ser equaciona-
da no próximo governo. Depois
de apresentar, quatro anos atrás,
um plano para reduzir o custo lo-
gístico da região, a Confederação
Nacional da Indústria (CNI) vol-
tou a debater o problema há dois
meses, sem que praticamente ne-
nhum ponto da proposta origi-
nal tenha sido atacado.

A nova avaliação da entidade
feita a partir de levantamentos da
consultoria Macrologística indica
que se nada for feito até 2020, o
parque logístico amazônico terá
atingido o limite de sua capacida-
de. O levantamento calcula que os
investimentos necessários nos
modais rodoviário, ferroviário e
hidroviário somem R$ 14 bilhões.
Segundo a consultoria, o custo lo-
gístico da Amazônia é de R$ 17 bi-
lhões por ano. Nos quatro anos
desde o levantamento original,
não foi concluída nenhuma obra
de vulto — a não ser a pavimenta-
ção de um trecho da BR-163
(Cuiabá-Santarém). A obra, inicia-
da ainda no governo Fernando
Henrique, só será concluída no
próximo ano.

Há dois meses o Ministério da
Integração e a Superintendência
de Desenvolvimento da Amazô-
nia (Sudam) debatem a inclusão
dosprojetosmapeadospeloestu-

do na próxima edição do PAC, o
Programa de Aceleração do De-
senvolvimento, e no PIL (Progra-
ma de Investimento em Logísti-
ca). Lançado em 2012, o PIL até o
momento só investiu 7% do pre-
visto. O programa prevê projetos
no valor de R$ 240 bilhões.

Desenvolver logística amazôni-
ca sem prejudicar a preservação
ambiental é um grande desafio, na
visão de Augusto Rocha, doutor
em engenharia de transporte e
professor da Universidade Federal
doAmazonas (UFAM).Rocha acre-
ditaquea logísticaamazônicacus-
teentre30%a40%maisquenores-
tante do Brasil, devido às dificul-
dades características da região e a
necessidade de estoques maiores
queemoutraspartesdopaís.

Ele defende a aplicação perma-
nente de 2% do PIB em investimen-
tos logísticos para eliminar os gar-
galos. Entreeles, odoprincipalpo-
lo industrial da região norte, Ma-
naus. Isolada do restante do país
por terra—excetoemrelaçãoaRo-
raima —, a capital do Amazonas
enfrenta custos crescentes nas
operações portuárias e de navega-
ção. A alternativa ao transporte
fluvial é a carga aérea, viável ape-
nas para uma parcela de produtos
de baixo volume e alto valor agre-
gado.

A principal ligação por terra de
Manaus com o restante do país es-
tá hoje parcialmente inutilizada.
Um trecho de 400 a 500 quilôme-
tros da rodovia BR-319, que liga a

capital amazonense a Porto Velho,
em Rondônia, só é transitável em
veículo com tração. Sem pavimen-
tação,o trechofoi tomadopela flo-
resta. A recuperação da BR-319 é
prevista pelo PIL. A recuperação da
rodovia estava prevista na primei-
ra edição do PAC, foi retirada e vol-
tou no plano de logística lançado
em2012,masatéomomentonada
foi feito. Além do caminho por
Porto Velho, cargas que sigam por
carretaparaoNordesteeoCentro-
Suldopaís têmdeenfrentar, antes,
o trajeto de mil quilômetros por
balsaatéBelém.

Discute-se muito a substituição
da rodovia por ferrovia no mesmo

traçado, ocupando o leito já aber-
to. A avaliação dos especialistas é
que a estrada de ferro reduz o im-
pactoambientalpor termenorpo-
tencial de ocupação de suas mar-
gens. A ferrovia está nos planos de
obradogoverno federal.

“Nós temos uma rede de hidro-
vias naturalmente fantástica, mas
abandonada”, comenta Virgílio
Viana, superintendente geral da
Fundação Amazônia Sustentável
(FAS). “Precisamos de medidas
práticas de apoio à navegação, cu-
jo impacto é muito menor que de
outros modais, e precisamos tam-
bémdepráticasparaatenuaro im-
pactodessemodal.”

Segundo ele, as hidrovias “não
existem formalmente” no Ministé-
rio dos Transportes, mas “estão fun-
cionando a todo vapor”. De acordo
com Viana, somente a hidrovia do
rio Amazonas (Manaus-Belém) gera
R$80bilhõesporano.“Oqueprecisa
é identificar os gargalos.” Ele defen-
deuocorredorentreManausePorto
Velho e as saídas pelos portos flu-
viais do norte do Mato Grosso e sul
do Pará, principalmente para pro-
dutos como a soja do Centro-Oeste,
hoje sujeita a uma viagem de 2 mil
km ou mais por caminhão para os
portosdoSuleSudeste.

Viana criticou a não previsão de
eclusasnasobrasdestinadasàpro-

dução de energia nos rios amazô-
nicos, como as do Madeira. A au-
sênciadeeclusas impedeanavega-
ção por trechos maiores, reduzin-
do as alternativas da região. A boa
notícia é que a Marinha promete
começar o balizamento e a sinali-
zaçãodoMadeira.

O presidente da FAS também
mencionou a possibilidade de
desenvolvimento de uma hidro-
via devidamente sinalizada e ba-
lizada entre Manaus e Iquitos, no
Peru, pelo rio Solimões. Segundo
ele, éumaalternativa importante
para a Zona Franca de Manaus
com vistas às relações comerciais
com os países andinos.

Grandes obras elevam risco de degradação da floresta
DeSãoPaulo

Grandesobrasnaregiãoamazô-
nica são normalmente o primeiro
passo para a abertura de novas
frentes de desmatamento e degra-
dação da floresta. Mesmo conhe-
cendo o problema, autoridades e
agentes financeiros evitam entrar
em detalhes sobre as compensa-
çõesambientaisnecessáriasaesses
empreendimentos e limitam as in-
formaçõesa respeito.

O Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BN-
DES) informaque“exigeocumpri-
mento de todas as legislações apli-
cáveis e regularidade ambiental”
em todos os empreendimentos
que financia. Segundo o banco,
uma análise de risco socioambien-
tal é feita para cada projeto para

criar estudos complementares e
solicitar informaçõesadicionais.

Entre as práticas da instituição
estão recomendar a reformulação
de projetos, oferecer recursos para
reforço de medidas mitigadoras
emcondiçõesespeciaiseestimular
a realização de investimentos so-
ciais e ambientais para o desenvol-
vimentoeconômico local.Quando
nãoépossível conciliarasmedidas
necessárias, o BNDES nega o finan-
ciamento.Deacordocomaáreade
comunicação do banco, para o
projeto da usina hidrelétrica de
Belo Monte, no Pará, foi concedido
um crédito de R$ 3,2 bilhões para
açõesambientais e sociais.

Ainda assim, a falta de coorde-
nação entre agentes financeiros,
entidades licenciadoras e os ór-
gãos do Poder Executivo responsá-

veis pelos investimentos tornam
Belo Monte passível de críticas.
“Deveríamos olhar para a região e
fazer uma abordagem das bacias
hidrográficas e fazer um plano de
desenvolvimento regional daque-
la bacia, baseado em um zonea-
mento, em suas aptidões, uso do
solo, e a partir desse plano de de-
senvolvimento estabelece como a
produção de energia poderia ou
não ser um fator desejável e como
ela se relaciona com esse processo
endógeno de desenvolvimento”,
afirma Virgílio Viana, superinten-
dente da Fundação Amazônia Sus-
tentável (FAS). “Issonãoé feito”.

Viana aponta a carência desse
tipo de ação coordenada justa-
mente no projeto de Belo Monte,
“em que todos saem perdendo:
os índios, que não foram consul-

tados, a cidadezinha, que recebe
um fluxo migratório grande e
tem um pós-obra que vai ser um
tormento depois que terminou a
atividade econômica”.

BeloMonteneméopiorcaso,na
visão de Nicias Ribeiro, secretário
de Energia do Pará. Para ele, a Ele-
tronorte já havia preparado “há 15
ou 20 anos” um Plano de Inserção
Regional que contempla não só
questões ambientais como tam-
bém econômicas e sociais. Entre
elas, aprevisãodeaumentodasva-
gas escolares e leitos hospitalares,
além de saneamento nos municí-
pios de Altamira e Vitória do Xin-
gu. Segundo Ribeiro, investimen-
tos em habitação ajudaram a reti-
rar metade das 4 mil famílias que
viviamemhabitaçõesprecárias so-
brepalafitas emAltamira.

Navisãodosuperintendentege-
ral da FAS, o melhor caso de con-
trapartida ambiental entre as
grandes obras da Amazônia é a
construção do gasoduto Coari-
Manaus. Em operação desde 2009,
o gasoduto tem 660 quilômetros
de extensão e mais 140 quilôme-
tros de ramais e transporta 5,5 mi-
lhões de metros cúbicos de gás por
dia. Segundo Viana, a construção
foi precedida de “audiências pú-
blicas de verdade”, criadas para
discutir interesses das comunida-
des.DesdeareservadeUrucu,oga-
sodutocortasetemunicípiosantes
dechegaràcapitaldoEstado.

O resultado das audiências pú-
blicas fezcomqueaPetrobrasalte-
rasse o traçado da obra com base
nas reivindicações e nos novos es-
tudos de impacto ambiental reali-

zados após as audiências. O gaso-
duto passou a contar com ramais e
citygates–saídasdegás–emtodas
ascidadesao longodotraçado.

O impacto populacional foi re-
duzido pela adoção de 70% de
mão de obra local. Outra vanta-
gem, segundo Viana, foi a inexis-
tência de estradas vivas ao longo
dogasoduto,oque impedeaocu-
pação das margens e a explora-
ção ilegal de madeira. Sem estra-
das, a Petrobras foi obrigada a
criar uma rede de fibra ótica para
inspecionar o duto. O projeto
proporcionou o acesso à rede de
fibra ótica por todos os municí-
pios, o que só está se efetivando
este ano, diz o superintendente
da FAS. No total, segundo a Petro-
bras, a construção do gasoduto
custou R$ 4,5 bilhões. (EB)

Rotas alternativas ajudam a escoar as safras
RobertoRockmann
Para oValor, de SãoPaulo

A logística deficiente é um dos
maioresgargalosdosetorproduti-
vo que atua na região Norte, mas
algumas rotas alternativas têm si-
docriadasnosúltimosanos,abrin-
do novas possibilidades para em-
presas do setor agrícola e indus-
trial escoarem sua produção, seja
para o exterior, seja para os merca-
dos do Sul e Sudeste. Esse movi-
mento contribui para a redução
doscustos logísticos regionais.

Recentemente, aBunge,umagi-
gante do agronegócio, inaugurou
uma nova rota de exportação, com
a abertura de terminais portuários
nas cidades paraenses de Mirititu-
ba e Barcarena, o que possibilita o
uso da hidrovia Tapajós-Amazo-
nas. A navegação pelo rio elimina-
rá mais de três mil viagens de ca-
minhões por mês, que antes leva-
vam os grãos do Centro-Oeste aos
portosdoSuleSudeste.

Oprojetosetornoufactívelapós
o anúncio de que a BR-163 sairia
do papel. No primeiro ano de ope-
ração o complexo terá capacidade
de escoamento de até 2,5 milhões
de toneladas de grãos. Conside-

rando-se que a BR-163 esteja total-
mente asfaltada, é esperada redu-
ção de mais de 20% no tempo total
da viagem. Há potencial para do-
brar o volume e chegar a cerca de
quatromilhõesde toneladas.

Outra gigantemundial doagro-
negócio, a ADM informou, tam-
bém recentemente, estar autoriza-
da oficialmente a utilizar o termi-
nal portuário de Ponta da Monta-
nha, na região de Barcarena, a 20
quilômetros de Belém, no Pará. O
terminal servirá para agilizar o es-
coamento de grãos (sobretudo so-
ja e milho) da empresa. A instala-
ção tem capacidade para movi-
mentar 1,5 milhão de toneladas
nesta primeira fase de operações,
mas o volume poderá alcançar 6
milhões de toneladas por safra na
segunda fase,previstapara2016.

“Outras empresas, com desta-
que para o setor agrícola, estão in-
vestindo em terminais no Pará pa-
ra aumentar as opções de multi-
modalidade,comdestaqueparaas
hidrovias. Com essas opções, as
empresas ganham um caminho
mais rápido para escoar a safra de
grãos do Centro-Oeste. Fica mais
competitivo trazê-la pelo Norte do
que por Santos ou Paranaguá”,

destaca Hito Braga, professor do
de engenharia naval da Universi-
dadeFederaldoPará.

Comamultimodalidade,oscus-
tos caem e ganha-se rapidez. Mas
esse cenário trará maior pressão
sobre acapacidadedeescoamento
dos portos do Arco Norte. “Com
certeza haverá pressão, mas há
muitos projetos de terminais pri-
vativosquepoderãosairdopapel”,
afirma Braga. Outra opção é a na-
vegação de cabotagem, que cresce
a ritmo anual de dois dígitos nos
últimos cinco anos no Brasil. “O
maior potencial está na conversão
das cargas do modal rodoviário
para a cabotagem”, observa Vital
JorgeLopes,presidentedaLog-In.

A empresa inaugurou, em maio,
uma nova operação para cargas
produzidas no polo industrial de
Manaus, que permitirá que os na-
vios atendam aos mercados de São
Paulo e região no mesmo tempo
de viagem do transporte rodoviá-
rio — cerca de dez dias. Antes, o
transporte entre Manaus e Santos
levava 14 dias. “Temos espaço para
escoar algumas cargas pela cabo-
tagem, com um frete que pode ser
25%a30%maisbarato”, relataVital
Jorge Lopes, presidente da empre-

sa. O maior potencial de atração
dessa nova rota expressa está na
indústria de eletrodomésticos e
eletrônica no polo industrial de
Manaus. O serviço também vai co-
nectar os portos de Fortaleza, Sua-
pe e Salvador, de olho na instala-
ção de um polo petroquímico no
Nordeste e na abertura de fábricas
demontadorasnaregião.

As novas rotas poderão mudar
um pouco o panorama regional.
Os custos logísticos hoje na região
estão entre os mais elevados do
país. Pesquisa do professor Augus-
to César Barreto Rocha, da Univer-
sidade Federal do Amazonas,
aponta que hoje é mais caro trans-
portar uma carga de Manaus para
SantosdoquedeXangai,naChina,
para o mesmo destino. A diferença
é de mais de 63% quando se com-
para o transporte de um contêiner
entreasduas rotas.

“O que leva a esses custos é a so-
ma do Custo-Brasil ao Custo-Ama-
zônia, associado à baixa competi-
ção. Existe hoje uma consolidação
das empresas de transporte no
Brasil, onde cada vez menos em-
presas operam no setor. Para o
professor, uma das saídas para re-
duzir os custos logísticos é facilitar

a instalação de novos Terminais de
Uso Privado e de um porto público
emManaus,aumentarocaladoem
alguns pontos, permitindo a ope-
ração de navios maiores, além de
desenvolver novas tecnologias pa-
ra sinalização, dispensando o uso
depráticosnaregiãoamazônica.

A região Norte possui o maior
potencialhidrelétricodopaís,com
cerca de dois terços da disponibili-
dade de recursos existentes, mas a
construção das usinas não tem si-
do feito em paralela com a instala-
ção de eclusas, o que permitiria a
navegação nos rios depois que as
barragens são erguidas. A eclusa
custaria menos de 5% do valor da

hidrelétrica. “As eclusas deveriam
ter sido construídas junto com as
hidrelétricas. Hoje parece um so-
nhocadavezmaisdistante.

Outro obstáculo é a precarieda-
de das estradas. O acréscimo mé-
dio do custo operacional devido às
más condições do pavimento é de
25% no Brasil. As regiões Sul e Su-
deste apresentam as melhores
condições de asfalto, com custos
operacionais de 19% e 21%, respec-
tivamente. Já o Norte apresenta o
pior: 39,5%. O número é resultado
direto das condições das estradas
naregião:oParáeoAcre lideramo
ranking entre os Estados com as
pioresestradasdopaís.

ADILEITE/VALOR

DutodetransporteemBarcarena: custos logísticosentreosmaisaltosdopaís

.




